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DECRETO LEGISLATIVO Nº 444, DE 2002 
 

 
Dispõe sobre a remuneração dos 
membros do Congresso Nacional 
durante a 52ª Legislatura.  

  
 

O Congresso Nacional Decreta:  
 
Art. 1º. Até que seja aprovada a lei de iniciativa conjunta de que trata o art. 

48, XV, da Constituição Federal, a remuneração dos Membros do Congresso Nacional 
corresponderá à maior remuneração percebida, a qualquer título, por Ministro do 
Supremo Tribunal Federal, incluídas as relativas ao exercício de outras atribuições 
constitucionais, e se constituíra de subsidio fixo, variável e adicional.  

§ 1° Na aplicação do disposto no caput , ficam mantidos os critérios de 
pagamento e a proporção entre subsídios fixos e variáveis e adicionais fixada pelo 
Decreto Legislativo n° 7, de 1995, cuja vigência foi prorrogada pelo Decreto 
Legislativo n° 7, de 1999.  

§ 2° As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados regularão, em 
ato conjunto, a aplicação deste Decreto Legislativo.  

 
Art. 2º. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo efeitos financeiros a partir de 1° de fevereiro de 2003.  
 
Senado Federal, 19 de dezembro de 2002.  
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ATO CONJUNTO DE 30 DE JANEIRO DE 2003 
 
 
Regula a aplicação dos dispositivos 
sobre a remuneração dos membros do 
Congresso Nacional.  
 

 
As Mesas do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, tendo em vista o 

disposto no § 2° do art.1° do Decreto Legislativo nº 444, de 2002, estabelecem o 
seguinte Ato Conjunto:  

 
Art. 1º A remuneração mensal dos membros do Congresso Nacional, 

determinada pelo Decreto Legislativo nº 444 de 2002 constitui-se de subsídios fixo, 
variável e adicional:  

§ 1° O subsídio fixo, que corresponde à importância de R$ 4.770,00 (quatro 
mil, setecentos e setenta reais), é devido mensalmente ao Deputado Federal e ao 
Senador, a partir de sua posse.  

 § 2° O subsídio variável, devido mensalmente ao Deputado Federal e ao 
Senador, a partir de sua posse, corresponde à importância de R$ 4.770,00 (quatro mil, 
setecentos e setenta reais).  

§ 3° O subsídio adicional de atividade parlamentar, devido mensalmente ao 
Deputado Federal e ao Senador, corresponde à importância de R$ 3.180,00 (três mil, 
cento e oitenta reais).  

§ 4° Fará jus à percepção dos subsídios o parlamentar que se encontrar em 
missão oficial no País ou no exterior e nos casos de doença comprovada por atestado de 
junta médica oficial, licença gestante, acidente e ainda nos casos de internação em 
instituição hospitalar.  

§ 5° O parlamentar vinculado ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
também fará jus aos subsídios na ocorrência das hipóteses referidas no § 4° deste artigo, 
cabendo à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal a iniciativa das providências 
referentes aos devidos ressarcimentos, nos termos da lei.  

 
Art. 2º  No mês de dezembro, os parlamentares farão jus à importância 

correspondente à parcela fixa do subsídio, acrescida das parcelas variável e adicional, 
em valor proporcional ao efetivo comparecimento às sessões deliberativas realizadas até 
30 de novembro.  

§ 1° O pagamento de metade do valor de que trata o caput , no mês de 
junho, dar-se-á com base na legislação aplicável ao servidor público civil federal.  

§ 2º Na hipótese de afastamento, o congressista fará jus a um doze avos por 
mês de exercício, proporcionalmente ao comparecimento às sessões.  
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